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ECONOMIA 

1 ( 	 V‘Ali 

Secretário do Tesouro Nacional afirma que dinheiro economizado em 
janeiro mostra rigidez na política fiscal e solidez das finanças do país 

Governo poupa R$ 8,4 bi 
para pagar juros da dívida 

Rose BrasJLA Br. 28.1.04 

O Tesouro Nacional , o 
Banco Central (BC) e o 
Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) 

realizaram juntos uma economia 
de R$ 8,4 bilhões em janeiro, 
equivalente a 5,46% do Produto 
Interno Bruto (PIB). Nesse resul-
tado estão contabilizadas todas 
as receitas e despesas, excluindo 
os gastos com juros. 

O resultado, conhecido no jar-
gão econômico como superávit 
primário, foi o melhor desde abril 
de 2003. Esse valor é 16% superior 
ao registrado em janeiro de 2004, 
quando as contas foram positivas 
em R$ 7,199 bilhões (5,37% do 
PIB). Para Levy, isso confirma que 
a equipe econômica não está re-
laxando a política fiscal, como di-
zem muitos críticos do governo. 
Em termos reais, descontada a 
inflação, a expansão foi de 5,5%, 
um valor próximo do crescimen-
to do PIB no período, segundo 
Levy. "Isso significa que não há 
nada surpreendente nesse volu-
me de despesas", afirmou. 

Aos que vêm pregando um au-
mento maior no superávit primá-
rio para 5% ou 5,5% do PIB, como 
forma de tornar mais eficiente a 
política de juros conduzida pelo 
BC, o secretário foi taxativo: "A 
meta de superávit primário de 
4,25% para este ano é adequada" 
às necessidades do país. 

O dinheiro será usado, prin-
cipalmente, no pagamento dos 
juros da dívida pública. Mas 
parte do superávit deste ano 
poderá ser consumida com in-
vestimentos incluídos num pro-
grama piloto com o Fundo Mo- 

netário Internacional (FMI). O 
Brasil poderá investir até US$ 1 
bilhão por ano até 2007 em pro-
jetos que dêem retorno econô-
mico para o país. Isso deverá re-
duzir em cerca de 0,15 ponto 
percentual a meta de superávit 
primário do ano, que cairia para 
4,10% do PIB. 

Gastos sobem 
De acordo com o secretário do 
Tesouro, comparativamente a ja-
neiro de 2004, no mês passado 
houve um aumento de 13,7% das 
despesas totais do Tesouro. Só os 
gastos com pessoal e encargos so-
ciais cresceram 7,4% em relação 
ao mesmo mês do ano passado. 

Com isso, o valor destas despesas 
passou de R$ 7,606 bilhões para 
R$ 8,171 bilhões. Essas elevações, 
no entanto, argumenta Levy, 
acompanham o crescimento da 
economia. "Não há nada sur-
preendente com as despesas. Al-
ternativamente, pode-se pensar 
em ter gastos reais estabilizados. 
Essa é uma meta legítima, mas 
ambiciosa", disse o secretário. 

Segundo ele, somente o Tesou-
ro Nacional conseguiu um supe-
rávit primário de R$ 10,822 bi-
lhões. E isso apesar de o governo 
federal ter aumentado em R$ 1,9 
bilhão o total de recursos transfe-
ridos para estados e municípios. 
Também contribuiu para o bom 
resultado das contas públicas a re-
dução em R$ 556 milhões do défi-
cit na Previdência Social. As con-
tas da Previdência apresentaram 
déficit primário de R$ 2,450 bi-
lhões, contra R$ 3,006 bilhões no 
mesmo período do ano passado. 

Na avaliação do secretário, 
esses números falam por si. Ain-
da assim, ele disse considerar 
"excelente" a iniciativa da Fede-
ração das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp) de encami-
nhar propostas ao governo para 
melhoria dos gastos. Para ele, o 
debate é importante. O debate 
aumentou em função da Medida 
Provisória 232, que eleva a carga 
tributária das empresas presta-
doras de serviços, e ganhou peso 
com a discussão sobre o impac-
to da política fiscal sobre a de-
manda da economia. O presi-
dente da Fiesp, Paulo Skaf, che-
gou a classificar de "câncer" o 
aumento dos gastos públicos. 


